PROJETO DE LEI Nº 4.456, DE 1º DE SETEMBRO DE 2022
Altera a Lei nº 3.873, de 29 de agosto de 2022 que “Autoriza o Município de Timóteo receber o imóvel que menciona como doação com encargos e autoriza o ente a alienar outro imóvel que especifica.” 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1° O caput do art. 1º da Lei nº 3.873, de 29 de agosto de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 1º Fica o Município de Timóteo autorizado a receber como doação com encargos o imóvel sito à Rua Santa Catarina, s/n, bairro Timotinho, neste Município, localizado no Setor 007, Quadra 065, Lote 0200, com inscrição municipal nº 01.07.065.0234.0001, medindo 2.570,03 m² (dois mil quinhentos e setenta metros quadrados e zero vírgula três centímetros quadrados), que contém edificação inacabada, nos termos do Anexo Único desta Lei.
Art. 2º O Anexo I da Lei n° 3.873, de 29 de agosto de 2022, passa a vigorar com a redação do Anexo Único desta lei.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Timóteo, ______ de __________ de 2022. 58º ano de emancipação político-administrativa do Município.
Douglas Willkys
Prefeito de Timóteo
MENSAGEM N.º 030 DE 01 DE SETEMBRO DE 2022.
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Timóteo
Ilustres Vereadores
Com respeito e deferência a esta colenda Casa de Leis, apresentamos o presente Projeto de Lei que dispõe sobre alteração da Lei nº 3.873, de 29 de agosto de 2022, que “Autoriza o Município de Timóteo receber o imóvel que menciona como doação com encargos e autoriza o ente a alienar outro imóvel que especifica”.
Justifica-se a alteração proposta para correção de erro material identificado na Lei nº 3.873/2022. 
Quando do envio do PL nº 4.430/2022, o laudo de avaliação que descreve o imóvel constante do art. 1º e do Anexo I da referida Lei o identifica corretamente (Lote 0200, Quadra 065, Setor 007, situado à Rua Santa Catarina, s/n, bairro Timotinho), todavia, considerou tão somente uma parte do imóvel para avaliação, ficando as dimensões do lote aquém da realidade.
Constatado o equívoco pelo setor de Cadastro Imobiliário, fora solicitada a Comissão Permanente de Avaliação de Bens Móveis e Imóveis do Município de Timóteo o envio de Laudo contendo a correta dimensão do imóvel avaliado, o que baliza a alteração de redação proposta por este projeto de lei.
Corroborando as informações acima, segue anexo certidão de interior teor contendo as reais dimensões do lote 200, objeto da proposição apensada.
Por todo o exposto, e em obediência às disposições da legislação municipal vigente, apresentamos o presente Projeto de Lei em regime de urgência nos moldes da Lei de Organização Municipal, pugnando aos nobres edis pela sua aprovação.
Aproveitamos a oportunidade para transmitir-lhes nossos votos de destacado apreço e elevada consideração.
Cordialmente,
Douglas Willkys
Prefeito de Timóteo
PARECER JURÍDICO 
De


: Procuradoria-Geral da Câmara 
Para


: Mesa Diretora
Matéria

: Projeto de Lei nº. 4.456/2022, que Altera a Lei nº 3.873, de 29 de agosto de 2022 que “Autoriza o Município de Timóteo receber o imóvel que menciona como doação com encargos e autoriza o ente a alienar outro imóvel que especifica.”
Autoria

: Executivo Municipal
Data


: 05/09/0222
1- RELATÓRIO
Trata-se do Projeto de Lei nº. 4.456/2022, que Altera a Lei nº 3.873, de 29 de agosto de 2022 que “Autoriza o Município de Timóteo receber o imóvel que menciona como doação com encargos e autoriza o ente a alienar outro imóvel que especifica.”
Pretende o Executivo Municipal corrigir erro material constante na descrição do imóvel no artigo 1º da referida lei.
Após análise da proposição, passa-se a uma observação da questão em tela sob o ponto de vista jurídico-constitucional.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
Cuida-se de matéria perfeitamente adequada aos princípios de Competência Legislativa assegurado ao Município insculpidos no artigo 30 da Constituição Federal, bem como pela Constituição Estadual e LOM.
A desafetação é o instituto jurídico utilizado pela administração pública para desvincular o bem público de sua finalidade pretérita, destinando-o para outra forma de utilização pública.
Assim, face a constitucionalidade apontada, somos pela regular tramitação e apreciação, nos moldes regimentais.
3 – CONCLUSÃO
Ante o exposto, em atendimento a legislação constitucional vigente, a Procuradoria opina pela regular tramitação da matéria, nos moldes regimentais.
É o parecer, salvo melhor juízo.
Leidiane Viana A Nunes
Advogada
De acordo com o PARECER.
Fábio Silveira Azevedo 
Procurador-Geral
